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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 128.567/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 71.779/2011)

QUINTA CÂMARA CÍVEL 

	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTES:
	ADÃO ARGENTON e OUTRO

	RECORRIDO:
	BANCO DO BRASIL S.A.


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão assim ementado:
“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CADERNETA DE POUPANÇA – CORREÇÃO MONETÁRIA – JUROS REMUNERATÓRIOS – AUSÊNCIA DE PRVISÃO EXPRESSA.


É pacífico o entendimento de que o cumprimento de sentença deve ocorrer com estrita observância ao que nela ficou estipulado. Assim, não sendo determinada a incidência dos juros remuneratórios na composição das cadernetas de poupança, não é possível em execução de sentença, sob pena de violação ao princípio da coisa julgada”.

Nos embargos declaratórios decidiu-se que:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – OMISSÃO – INOCORRÊNCIA – REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – MEIO INADEQUADO – IMPROVIDO.

Os embargos de declaração interposto com fim específico de rediscutir a matéria, deve ser conhecido e desprovido”.

Os recorrentes alegam que o aresto objurgado não deve prevalecer, devendo o recorrido ser condenado ao pagamento dos juros remuneratórios de forma capitalizada sobre o valor da diferença da correção monetária decorrente do Plano Verão versada em uma ação civil pública.
Ao final, pugna pelo dissídio jurisprudencial, declarando haver no caso dos autos divergência notória em relação à decisão colegiada prolatada pela 15ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Recurso tempestivo (fls. 430) e devidamente preparado (fls. 429).
Contrarrazões apresentadas a fls. 434/444.
É o relatório.

O § 3º do artigo 542 do Código de Processo Civil instituiu, como regra, o regime retido para o Recurso Especial interposto de decisão interlocutória em processo de cognição, cautelar ou embargos à execução. 

No entanto, esse procedimento pode ser flexibilizado diante de situações que reclamem por uma tutela jurisdicional de urgência, hipótese que se coaduna com a destes autos, cujo acórdão negou provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento, mantendo a decisão de origem que afastou a incidência dos juros remuneratórios, pois não estipulados na composição das cadernetas de poupança. 
Essa circunstância requer o processamento imediato do Recurso, sob pena de gerar dano irreparável ou de difícil reparação.

Passo à admissibilidade recursal.
Preambularmente, faço consignar que foram julgados no Superior Tribunal de Justiça os Recursos Repetitivos relativos aos planos econômicos nas cadernetas de poupança – REsp nº 1.107.201/DF e REsp nº 1.147.595/RS, com os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, afetos à Segunda Sessão com decisões publicadas em 06/05/2011, porém, sem o devido trânsito em julgado, até a presente data.
O caso versando trata, especificamente, da incidência dos juros remuneratórios decorrentes da correção monetária dos expurgos inflacionários compostos em caderneta de poupança.
Sobre este tema – juros remuneratórios decorrentes da correção monetária em cadernetas de poupança – não tratou os Recursos Repetitivos amparados pelo artigo 543-C do CPC, conforme excerto da ementa abaixo colacionada:
“RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO.
(...)

IV – Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso Repetitivo, da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em cadernetas de poupança, decorrentes de correção de expurgos inflacionários determinados por Planos Econômicos, porque matéria não recorrida.

(...)”. (Recurso Especial nº 1.107.201-DF e Recurso Especial nº 1.147.595-RS).
Neste sentido, passo à análise do juízo de prelibação recursal, por não se tratar de matéria versada em recurso repetitivo.
Os recorrentes alegam que a incidência dos juros remuneratórios é inerente ao contrato de caderneta de poupança e não poderiam ser afastados pelo juiz prolator do ato sentencial na ação civil pública, entretanto, não apontam qualquer dispositivo de lei infraconstitucional que tenha sido violação ou negado vigência, incidindo, desta feita, o disposto sumular nº 284 do STF, por analogia, a saber:
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITOS INFRINGENTES. MÉRITO RECURSAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DA TÉCNICA PRÓPRIA INDISPENSÁVEL À APRECIAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. IMPROVIMENTO.

I. Incabível o Recurso Especial pelo fundamento da alínea "a" do permissivo constitucional, se o recorrente não indica os dispositivos tidos como violados (Súmula 284 do STF).

II. Incabível o Recurso Especial quando ausente a técnica própria indispensável à apreciação do recurso (Súmula 284 do STF).

Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar provimento ao Agravo de Instrumento”. (EDcl no AgRg no Ag 1315879/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 01/04/2011). (grifei).

De mais a mais, analisando a fundamentação lançada no aresto recorrido, tem-se, a fls. 386, que: “Pois bem. Extrai-se dos autos que a sentença prolatada nos autos da ação civil pública acolheu o pedido de diferença de correção monetária, sem alusão específica à incidência de juros remuneratórios. Dessa forma, entendo que o douto magistrado a quo andou bem em afastar a aplicação dos juros remuneratórios, uma vez que não decorrem da correção monetária, mas dependem de expressa previsão do título judicial”. (grifei).
Denota-se que a decisão colegiada negou provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento, mantendo a decisão de piso ao se referir que não incidem os juros remuneratórios na fase de cumprimento de sentença, pois não declinados na sentença prolatada nos autos de ação civil pública, em respeito ao Princípio da Coisa Julgada.

Sobre o tema, entende o STJ que se a decisão que acolheu o pedido de diferença de correção monetária, sem alusão específica dos juros remuneratórios, como no caso dos autos, descabida é a sua inclusão em fase de cumprimento de sentença.

Ilustrativamente:
“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual, na execução de Sentença proferida em ação em que se pretende o recebimento diferenças de correção monetária em saldo de caderneta de poupança decorrentes de Planos Econômicos, os juros remuneratórios devem incidir apenas nos períodos em que a Sentença determinou expressamente.

Agravo Regimental improvido”. (AgRg no REsp 951.043/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 06/06/2011). (grifei).
“EMBARGOS À EXECUÇÃO – SENTENÇA EXEQUENDA QUE FIXOU ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA – INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – IMPOSSIBILIDADE – JUROS REMUNERATÓRIOS – AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO – VIOLAÇÃO DO ART. 293 DO CPC.

1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou a respeito da proibição de inclusão de juros contratuais no cálculo do quantum debeatur, quando não expressamente previstos na sentença exequenda.

2. A decisão exequenda expressamente excluiu da condenação o IPC referente ao mês de março de 1990 e determinou a incidência da correção monetária pelo índice da caderneta de poupança.

Agravo regimental improvido”. (AgRg no REsp 1062742/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 27/04/2009). (grifei).
“CADERNETA DE POUPANÇA. DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO, NA LIQUIDAÇÃO, DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. DESCABIMENTO.

Cingindo-se a decisão exeqüenda a contemplar a diferença de correção monetária, sem nenhuma alusão específica aos juros remuneratórios, descabida é a inclusão nos cálculos desta última parcela. Incidência no caso dos arts. 293 e 610 do CPC. 
Recurso especial não conhecido”. (REsp 479721/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2003, DJ 26/05/2003, p. 367). (grifei).
Assim, estando o acórdão prolatado por este Sodalício em consonância com os precedentes do STJ, repercute na hipótese a previsão da Súmula nº 83/STJ, sendo aplicada ao caso nas hipóteses das alíneas “a” e “c” do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. 

Ademais, os recorrentes deixaram de cumprir com o disposto no artigo 255, e §§, do RISTJ, c/c o parágrafo único do artigo 541 do CPC.

Posto isso, nego seguimento ao Recurso.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 23 de fevereiro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
       Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 
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